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      Capítulo 1




      Órgãos reguladores e outras instituições internacionais


    




    A segurança dos alimentos é fundamental para a manutenção da saúde das populações. Um dos grandes desafios das unidades produtoras de alimentos é o cumprimento das legislações e, dos órgãos reguladores dos países produtores de alimentos, é a fiscalização para garantir o fornecimento de alimentos dentro dos padrões determinados.




    Dessa forma, compreender a estrutura normativa da área de alimentos no Brasil e no mundo, além das principais legislações sanitárias e suas aplicações nas indústrias e nas empresas produtoras e/ou serviços de alimentação, são responsabilidades do gestor em segurança dos alimentos. Essas serão as questões abordadas ao longo desta obra.




    Para começar, o objetivo principal deste capítulo é conhecer os órgãos reguladores, bem como as instituições internacionais que regem o controle sanitário de alimentos. Vamos abordar o funcionamento e a participação das seguintes instituições na gestão da segurança dos alimentos: Organização Mundial da Saúde, Organização Mundial do Comércio, Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura, Codex Alimentarius, Iniciativa Global de Inocuidade de Alimentos, BRC (British Retail Consortium) Global Standards e a International Featured Standards (IFS).




    Bons estudos!




    1 Organização Mundial da Saúde




    A Organização Mundial da Saúde (OMS), do inglês World Health Organization (WHO), é uma agência especializada da Organização das Nações Unidas (ONU) que trata de questões relacionadas à saúde global, empreendendo atividades com foco nos problemas causados pela crise mundial de alimentos em curto, médio e longo prazo.




    No âmbito da criação da ONU já havia a intenção de criar uma organização mundial dedicada exclusivamente à saúde. Em 22 de julho de 1946, foram aprovados os estatutos da OMS durante a Conferência Internacional da Saúde, convocada pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, em Nova York. Entretanto, após a ratificação de seus estatutos, a OMS foi fundada em 7 de abril de 1948 (FERREIRA et al., 2014).




    Conforme estabelecido no artigo 1º da sua Constituição, a OMS tem como principal propósito garantir o nível mais elevado de saúde para todos os seres humanos. Entende-se por saúde o estado de completo bem-estar físico, mental e social, não apenas a ausência de doença ou de enfermidade.




    A OMS tem um trabalho diversificado, com milhares de envolvidos provenientes de mais de 150 nacionalidades e que atuam em 194 estados membros da OMS (WHO, 2017). Em conjunto com seus membros, a organização promove inúmeras atividades com o intuito de oferecer o acesso universal à saúde e orientações para melhorias. Acompanhe no quadro 1 algumas de suas atividades e responsabilidades.




    

      Quadro 1 – Atividades e responsabilidades da OMS



      

        



        

      



      

        

          	

            ATIVIDADES

          



          	

            RESPONSABILIDADES

          

        




        

          	

            Saneamento

          



          	

            Liderar questões globais de saúde

          

        




        

          	

            Fortalecimento dos serviços médicos

          



          	

            Definir a agenda de pesquisa em saúde

          

        




        

          	

            Saúde familiar

          



          	

            Estabelecer normas e padrões

          

        




        

          	

            Formulação de políticas de medicamentos e pesquisas biomédicas

          



          	

            Articular políticas baseadas em evidências

          

        




        

          	

            Luta contra doenças

          



          	

            Fornecer apoio técnico aos países

          

        




        

          	

            Capacitação de trabalhadores na área da saúde

          



          	

            Monitorar e avaliar as tendências de saúde

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de WHO (2017).

          

        


      

    




    Tratando das questões ligadas ao controle sanitário dos alimentos, a OMS busca desenvolver ações que minimizem a ocorrência de perigos nos alimentos e, consequentemente, os casos de doenças transmitidas por alimentos (DTA).




    Segundo dados publicados no portal eletrônico da OMS, em 2010 pelo menos 350 mil pessoas morreram vítimas de DTA e estima-se que 125 mil eram crianças abaixo de cinco anos. A partir desses dados, a OMS conseguiu detectar os agentes patogênicos envolvidos, facilitando a elaboração de estratégias mais precisas para serem colocadas em prática pelo público, governos e indústrias alimentícias (WHO, 2017).
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      Em 2006, a OMS publicou um manual descrevendo os pontos críticos ligados às doenças transmitidas por alimentos (DTA) e medidas para evitá-las. As cinco chaves para uma alimentação mais segura apresentadas nesse manual são (OMS, 2006):




      

        	Manter a limpeza;




        	Separar alimentos crus e cozidos;




        	Cozinhar bem os alimentos;




        	Manter os alimentos em temperaturas seguras;




        	Utilizar água e matérias-primas seguras.


      




      

        




        


      


    




    Em 2005, a OMS publicou o Regulamento Sanitário Internacional (RSI) e se tornou responsável por sua implementação mundial. Esse documento tem o objetivo de apresentar medidas que previnam, protejam e controlem a propagação internacional de doenças, evitando interferências desnecessárias com o tráfego e o comércio internacional (OMS, 2009).




    A OMS publica relatórios mundiais de saúde sobre suas pesquisas, procurando manter os dados epidemiológicos sempre atualizados e disponibilizar informação para todos. Os sites oficiais também contam com uma biblioteca virtual de acesso gratuito.
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      Segundo a OMS, saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, não apenas a ausência de doença ou de enfermidade (WHO, 2017).




      

        




        


      


    




    2 Organização Mundial do Comércio




    A Organização Mundial do Comércio (OMC) é uma instituição internacional e atua como a principal instância para administrar o sistema multilateral do comércio, ou seja, a fiscalização e a regulamentação do comércio mundial. Com sede em Genebra, na Suíça, foi fundada em 1994, iniciando suas atividades em 1º de janeiro de 1995, na Conferência de Marrakech, Marrocos.




    O principal objetivo da OMC é estabelecer um marco institucional comum para regular as relações comerciais entre os diversos países-membros que a compõem, bem como estabelecer um mecanismo de solução pacífica para as controvérsias comerciais tendo como base os acordos existentes e atualmente em vigor (MESQUITA, 2013). A OMC procura criar um ambiente que permite a negociação de novos acordos comerciais entre seus membros. Suas principais funções são:




    

      	Fiscalizar e regulamentar o comércio mundial;




      	Resolver conflitos comerciais entre seus países-membros;




      	Gerenciar acordos comerciais tendo como parâmetro a globalização da economia;




      	Realizar reuniões para firmar acordos comerciais internacionais;




      	Acompanhar o cumprimento dos acordos comerciais firmados entre os países.


    




    A OMC tem sua origem voltada à assinatura do acordo geral sobre tarifas e comércio (GATT), que ocorreu em 1947 e foi responsável, entre 1948 e 1994 (OMC, 2017), pelo gerenciamento do sistema multilateral do comércio. Na OMC, acontecem as chamadas “rodadas”, ou reuniões de negociações comerciais, a fim de promover a redução de tarifas e outras barreiras ao comércio.




    Com o objetivo de reforçar a cooperação em relação ao comércio e à segurança alimentar, a OMC atua fortemente com a FAO e o Codex Alimentarius. Entre os acordos já firmados, o Acordo sobre aplicação de medidas sanitárias e fitossanitárias (AMSF), que se refere às questões de inocuidade dos alimentos, é o que regula a aplicação e o controle das medidas sanitárias e fitossanitárias do comércio multilateral.




    O comitê AMSF é o fórum no qual os países podem realizar consultas e garantir o cumprimento dos dispositivos sobre medidas relacionadas à inocuidade dos alimentos, saúde animal e sanidade vegetal. As medidas sanitárias são aplicadas com base em normas, guias e recomendações internacionais elaboradas e publicadas por organizações internacionais de referência reconhecida, como o Codex Alimentarius.




    A Secretaria de Relações Internacionais do Agronegócio disponibiliza um relatório das notificações sanitárias e fitossanitárias divulgadas pelos países-membros da OMC. A entrega semanal desse relatório com as notificações fornece aos produtores, exportadores, importadores, setor industrial e pesquisadores, informações que permitem o envio de contestações pelos órgãos fiscalizadores.
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      Segundo a OMC, entre 1990 e 2008, as exportações mundiais cresceram a uma taxa média de 6% ao ano, e no período de 2000 a 2008, o comércio de produtos agrícolas cresceu a uma taxa média anual de 4%. Esses dados demonstraram o avanço rápido e progressivo do comércio internacional em pouco tempo. Em contrapartida, esse processo de liberalização comercial não se limitou em abrir somente fronteiras comerciais, mas acarretou também o aumento de perigos e riscos de proliferação de doenças transmitidas por alimentos (DTA) (WTO, 2012).
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      A relação próxima entre a OMC e o Codex Alimentarius, bem como as dificuldades enfrentadas, é descrita com mais detalhes na tese “Organização Mundial do Comércio e Codex Alimentarius: a institucionalização da qualidade no mercado internacional de alimentos” (BORGES, 2013).




      

        




        


      


    




    3 Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura




    A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) foi criada em 16 de outubro de 1945 (FAO, 2017) e tem a função de liderar as ações internacionais de erradicação da fome e da insegurança alimentar.




    A FAO atua como um fórum neutro no qual todos países, sejam desenvolvidos ou em desenvolvimento, reúnem-se em pé de igualdade com o intuito de negociar acordos, debater políticas e impulsionar iniciativas estratégicas. A FAO é composta por 191 países-membros, incluindo a União Europeia. Sua sede central localiza-se em Roma, na Itália, compreendendo cinco escritórios regionais e 78 escritórios nacionais (ONU, 2017).




    O principal objetivo da FAO é trabalhar com foco no combate à fome e à pobreza, ajudando países a aperfeiçoar suas atividades agrícolas, florestais e pesqueiras. Além disso, busca contribuir de forma sustentável para o desenvolvimento agrícola e rural, a fim de assegurar a boa nutrição mundial e o acesso de todas as pessoas a uma alimentação adequada. Desde o início, a FAO destina uma atenção especial para o desenvolvimento de áreas rurais, auxiliando principalmente a população de baixa renda.




    

      	Fórum neutro


    




    A FAO oferece oportunidades para que os países formulem políticas públicas e normas internacionais ligadas à agricultura e à alimentação. Facilita convênios e acordos entre diferentes órgãos e países, organiza conferências, reuniões técnicas e consultorias com especialistas.




    A FAO pode ser classificada em linhas de atuação, sendo as três principais:




    

      	
Assistência técnica aos países em desenvolvimento 



      Apoio aos países em desenvolvimento com a formulação e a execução de políticas e projetos de assistência técnica especialmente nas áreas agrícola, alimentar, de desenvolvimento rural, florestal e pesqueiro.






      	
Informação ao alcance de todos 



      Conta com profissionais qualificados que realizam pesquisas e transferem informações e conhecimentos para todos. Com publicações atualizadas, disponibilizam materiais impressos e em mídia eletrônica.






      	
Assessoramento aos governos 



      As experiências são divididas com os países-membros, prestando assessoria sobre política e planejamento agrícola, desenvolvimento de legislações e criação de estratégias nacionais e internacionais.




    




    O quadro 2 apresenta diversas ações desenvolvidas e efetuadas pela FAO em parceria com programas brasileiros.




    

      Quadro 2 – Ações desenvolvidas pela FAO em parceria com programas brasileiros



      

        



        

      



      

        

          	

            Programa

          



          	

            Parceria

          

        


      



      

        

          	

            Programa Fome Zero

          



          	

            Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

          

        




        

          	

            Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)

          



          	

            Ministério do Desenvolvimento Agrário

          

        




        

          	

            Programa de Organização Produtiva de Comunidades

          



          	

            Ministério da Integração Nacional

          

        




        

          	

            Programa Nacional de Florestas (PNF)

          



          	

            Ministério do Meio Ambiente

          

        




        

          	

            Programa Nacional de Gestão Ambiental Rural

          

        




        

          	

            Plano Nacional de Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura

          



          	

            Ministério da Pesca e Aquicultura da Presidência da República

          

        




        

          	

            Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)

          



          	

            Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação

          

        




        

          	

            Programa de Áreas Degradadas na Amazônia

          



          	

            Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

          

        




        

          	

            Iniciativas vinculadas a Sanidade Animal, Proteção Vegetal, Biocombustíveis e Segurança Alimentar

          

        




        

          	

            Apoio às micro e pequenas empresas (Sebrae); Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag); Confederação Nacional da Agricultura (CNA); Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB); Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase)

          

        




        

          	

            Apoio e parcerias com universidades, instituições de pesquisa e outras organizações

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: ONU (2017).

          

        


      

    




    4 Codex Alimentarius




    O Codex Alimentarius (do latim “Lei ou Código de Alimentos”) foi originado pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1963. É uma coletânea de normas alimentares adotadas internacionalmente, incluindo disposições de natureza consultiva na forma de códigos de práticas, diretrizes e outras medidas recomendadas destinadas a alcançar os seguintes objetivos do Codex Alimentarius:




    

      	Proteger a saúde dos consumidores;




      	Orientar e promover a elaboração de definições e o estabelecimento de requisitos aplicáveis aos alimentos;




      	Assegurar práticas legais de comércio de alimentos entre os países.


    




    4.1 Comissão do Codex Alimentarius (CAC)




    Para atingir esses objetivos, a Comissão do Codex Alimentarius elabora normas, diretrizes e recomendações que servem de orientação para reduzir os riscos advindos do consumo de alimentos. Cada país pode adaptar as normativas para a sua realidade, procurando práticas equitativas no comércio de alimentos.




    Os documentos do Codex são de natureza recomendatória, ou seja, de cumprimento voluntário dos países-membros. Em 1995, com a criação da Organização Mundial do Comércio (OMC), as normas Codex receberam reconhecimento oficial e se tornaram referência internacional. Com isso, ao estabelecerem políticas nacionais relativas a alimentos, os governos deveriam seguir essas diretrizes. Isso significa que, sempre que um país-membro criar uma medida mais restritiva do que a norma, ele deve justificar com bases científicas por que a normativa Codex é insuficiente para proteger a saúde da sua população.




    Nesse sentido, houve uma participação cada vez maior dos países. Atualmente, 188 membros participam da CCA, sendo 187 países e 1 organização membro (a União Europeia – UE), além de 219 observadores (56 organizações intergovernamentais (OIG), 147 organizações não governamentais (ONG) e 16 organizações das Nações Unidas (FAO, 2016a).




    O Codex apresenta uma estrutura de direção composta por três órgãos principais, três órgãos assessores e 23 comitês, que são os órgãos auxiliares.




    

      	
Órgãos principais: 



      

        	
Comissão do Codex Alimentarius: tem representação de todos os países-membros, sendo a instância que aprova as normas Codex e órgão máximo do programa.




        	
Secretaria FAO/OMS: fornece o apoio operacional à Comissão e a seus órgãos auxiliares em todo o procedimento de elaboração das normas.




        	
Comitê executivo: implementa as decisões da Comissão e atua em seu nome nos períodos entre suas reuniões.


      






      	
Órgãos assessores: são interdisciplinares e formados por cientistas de notório saber e com papel essencial nas decisões de gerenciamento de riscos. São três permanentes: 



      

        	
Grupo FAO/OMS de peritos sobre aditivos e contaminantes (do inglês joint FAO/WHO expert committee on food additives –JECFA);




        	
Grupo FAO/OMS de peritos sobre resíduos de pesticidas (do inglês joint FAO/WHO meeting on pesticide residues – JMPR);




        	
Grupo FAO/OMS de peritos em avaliação de risco microbiológico (do inglês joint FAO/WHO expert meetings on microbiological risk assessment – JEMRA).


      




    




    Além desses, o Comitê Codex de nutrição e alimentos para fins especiais (CCNFSDU) conta com o assessoramento do joint FAO/WHO expert meetings on nutrition (JEMNU) em temas relacionados à nutrição.




    

      	
Órgãos auxiliares: 23 comitês distribuídos da seguinte forma: 10 comitês de assuntos gerais, 7 comitês de produtos, 6 comitês regionais de coordenação (FAO, 2016b).


    




    Como exemplo de práticas internacionais recomendadas pelo Codex, pode-se destacar a “Higiene dos alimentos: textos básicos”, que contempla: o código de práticas internacionais recomendadas − princípios gerais de higiene alimentar; o sistema de análise de perigos e pontos críticos de controle (HACCP) e guia para sua aplicação; os princípios para estabelecimento e aplicação de critérios microbiológicos para alimentos; os princípios e diretrizes para aplicação da avaliação de risco microbiológico (OPAS, 2006).




    4.2 Comitê do Codex Alimentarius do Brasil (CCAB)




    Na década de 1970, o Brasil se tornou membro do programa Codex e, a partir da década de 1980, com a criação do CCAB, adquiriu maior representatividade. O comitê foi criado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), instituído pela Resolução Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro) nº 01, de 17 de março de 1980, e reestruturado pelas Resoluções Conmetro nº 07, de 26 de julho de 1988, nº ;01 de 16 de junho de 1989, nº 12 de 24 de agosto de 1992 e nº 05 de 26 de maio de 1993.




    Tem como principais finalidades:




    

      	Representar o Brasil nos comitês internacionais do Codex Alimentarius;




      	Defender os interesses nacionais;




      	Utilizar as normas do Codex como referência para a elaboração e a atualização da legislação nacional de alimentos.


    




    O CCAB é composto por 13 membros de órgãos do governo, das indústrias e de órgãos de defesa do consumidor, incluindo:




    

      	Ministério das Relações Exteriores (MRE)




      	Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)




      	Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)




      	Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC)




      	Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)




      	Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro)




      	Ministério da Justiça, Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)




      	Instituto de Defesa dos Consumidores (IDEC)




      	Associação Brasileira das Indústrias de Alimentação (ABIA)




      	Confederação Nacional da Indústria (CNI)




      	Confederação Nacional da Agricultura (CNA)




      	Confederação Nacional do Comércio (CNC)


    




    Assim como a estruturação do programa, foram criados grupos técnicos específicos no CCAB cuja função principal é identificar os segmentos interessados nas diversas temáticas e que possam contribuir em relação aos documentos dos trabalhos do CAC. A CCAB dialoga e estrutura o posicionamento da delegação brasileira referente aos documentos a serem analisados nas reuniões internacionais dos comitês do CAC.




    As coordenações dos grupos técnicos do CCAB são estabelecidas conforme mostra o quadro 3.




    

      Quadro 3 – Grupos técnicos coordenados por Anvisa, MAPA, Inmetro e MRE



      

        



        

      



      

        

          	

            Coordenados pela Anvisa

          



          	

            Águas minerais, aditivos, higiene de alimentos, nutrição e alimentos para dietas especiais, proteínas vegetais, métodos de análise e amostragem, óleos e gordura vegetal, cacau e chocolate, rotulagem de alimentos, contaminantes

          

        




        

          	

            Coordenados pelo MAPA

          



          	

            Cereais, legumes e leguminosas, higiene da carne, peixes e produtos da pesca, leite e produtos lácteos, resíduos de pesticidas, açúcares, frutas e hortaliças processadas, frutas e hortaliças frescas, resíduos de medicamentos veterinários em alimentos, alimentação animal

          

        




        

          	

            Coordenados pelo Inmetro

          



          	

            Princípios gerais

          

        




        

          	

            Coordenados pelo MRE

          



          	

            Regional para América Latina e Caribe

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Comitê do Codex Alimentarius do Brasil (2017).
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      CAC: o Comitê Codex de rotulagem dos alimentos (Codex Committee on Food Hygiene – CCFL) tem por competência o desenvolvimento de diretrizes e padrões sobre rotulagem de alimentos. Seus principais objetivos são: elaborar anteprojetos de provisões sobre rotulagem aplicáveis a todos os alimentos; considerar, propor ementas e endossar provisões específicas de anteprojetos sobre rotulagem preparadas pelos comitês do Codex; estudar problemas específicos de rotulagem atribuídos ao comitê pela CAC; e estudar problemas associados à publicidade de alimentos, com referência particular a alegações e descrições enganosas.




      CCAB: a Gerência geral de alimentos GGALI/Anvisa é a responsável pela regulamentação de rotulagem de alimentos no Brasil.




      No [Capítulo 2], vamos estudar um pouco mais sobre a Anvisa.
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      Em julho de 2017, o brasileiro Guilherme Costa, servidor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), foi eleito o novo presidente do Codex Alimentarius.




      Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2017).




      

        




        


      


    




    5 Iniciativa Global de Inocuidade de Alimentos (do inglês Global Food Safety Initiative – GFSI)




    A iniciativa global de inocuidade de alimentos é uma cooperação entre especialistas em segurança de alimentos de empresas de varejo, manufatura e serviços de alimentação, assim como de organizações internacionais, governos, prestadores de serviços e academia. Busca impulsionar a orientação e a melhoria contínua sobre os sistemas de gerenciamento de segurança para a cadeia de fornecimento de alimentos em nível mundial. É gerenciada pelo Consumer Goods Forum (CGF), uma rede global de indústria alimentícia.




    Os principais objetivos da GFSI são:




    

      	Reduzir os riscos relativos à falta de segurança dos alimentos, fornecendo equivalência e convergência entre sistemas efetivos de gerenciamento de segurança do alimento;




      	Gerenciar o custo no sistema alimentar global, eliminando a redundância e melhorando a eficiência operacional;




      	Desenvolver competências e capacitação em segurança dos alimentos para criar sistemas alimentares globais consistentes e eficazes;




      	Fornecer uma plataforma internacional exclusiva para as partes interessadas para colaboração, intercâmbio e formação de redes de conhecimento.


    




    A GFSI, portanto, especifica os requisitos para o reconhecimento de programas de certificação de segurança do alimento, determina a equivalência dos padrões de segurança existentes para a cadeia de fornecimento de alimentos por meio de uma comparação objetiva com os requisitos definidos e reúne especialistas dentro de uma rede global para tratar dessas questões.




    A GFSI não realiza atividades de certificação, mas o termo “certificação GFSI” é comumente utilizado em programas de certificação reconhecidos pela iniciativa global. Tais programas são vistos como um selo de aprovação e passaram a ser exigidos por muitas empresas como pré-requisito para fazer negócios. Por isso, os programas se tornaram amplamente necessários nas cadeias alimentares globais.




    Nessa conjuntura, as certificações internacionais são de suma importância para as empresas que almejam exportar seus produtos para os países que seguem os padrões internacionais de qualidade, mas apesar dessa importância, as certificações são de adesão voluntária. Entre os vários programas de certificação reconhecidos pela GFSI pode-se destacar a BRC (British Retail Consortium) Global Standards e a International Featured Standards (IFS).




    A BRC Global Standards é uma norma global de segurança de alimentos voltada para fabricantes de alimentos e que contém requisitos para o sistema de análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC), de acordo com os requisitos do Codex Alimentarius, sendo um sistema de gestão de qualidade e controle documentado de normas, produtos, processos e pessoas.




    Já as recomendações da IFS se aplicam a todos os processadores e embaladores de alimentos. É utilizada na auditoria de fornecedores de produtos de varejistas e atacadistas, como estabelecimentos de processamento de alimentos ou que embalam produtos alimentícios a granel. A norma direciona para a aplicação diária de elementos de fiscalização embasados nos programas de pré-requisitos de higiene, garantia de rastreabilidade, gerenciamento de produtos não conformes e realização de análise de perigos (com base nos sete princípios do APPCC).




    Considerações finais




    Conforme estudamos neste capítulo inicial, as recomendações internacionais que regem o controle sanitário são antigas e, a partir delas, foram publicadas versões específicas para cada país e região. Vale destacar, entretanto, que a base é igual para todas: atuar para maximizar a segurança e a qualidade do alimento, independentemente do local de produção e consumo.




    A OMS é a organização que busca o incentivo e o apoio de todos os órgãos governamentais e fiscalizadores, bem como produtores e consumidores, prezando pela saúde tanto no consumo quanto na oferta.




    A FAO traz o apoio de programas de saúde pública de diversos paí­ses, incentivando a pesquisa, a busca constante por conhecimento e a transmissão e oferta de informações para a população mundial, de forma a atingir o maior número possível de indivíduos.




    As recomendações do Codex Alimentarius, atuando juntamente com a OMC, englobam o estabelecimento de requisitos aplicáveis aos principais alimentos comercializados no Brasil e no mundo, auxiliando a harmonização das normativas entre os países e, consequentemente, facilitando o comércio entre eles. Estar de acordo com as normas globais demonstra o compromisso do setor alimentício com a segurança da saúde do consumidor.
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